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0 presente trabalha tem coma tema a história do 
processo de ocupação do Conjunto Álvaro Gaudêncio
(denominado por seus habitantes de "Malvinas") localizado 
em Campina Grande, no período compreendido entre 1983 -
1980, referindo-se basicamente à maneira bastante 
peculiar com que um segmento representativo da população 

| compinense tenta resolver o angustiante problema da falta 
/de moradia^ e as implicações surgidas desse fato.

Durante dois anos tivemos a oportunidade de 
pesquisar a história recente dos chamados Movimentas
''Sociais, mais especificamente a hitória da5 Associação? de 
Moradores de Campina Grande nas três últimas décadas, e
foi a partir daí que surgiu o interesse por esta temática
para ser objeto deste trabalha monográfica. A partir do 
trabalho de pesquisa, pudemos entrar em contato com a 
bibliografia produzida sobre essa temática e perceber um 
aspecto que nos chamou a atenção: grande parte dessas 

^publicações, embora tenham por objetivo refletir sobre as 
mobilizações populares, acaba^ry por resultar num y ̂
emaranhado de elaborações conceituais e até de chavões 
onde, ao final, o que menos se percebe é a ação dos 
indivíduos, o que se realça é o jogo de categorias. Neste 
prisma, as experiências de luta dos moradores em busca de 
uma transformação social ou mesmo da melhoria de suas
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própias vidas somam-se às de tantos outras e perdem quase 
que completamente a sua significação histórica, 
revelam-se como sendo uma dentre as inúmeras lutais de 
inúmeros moradores, de inúmeros bairros, etc, etc, etc... 
Ao se "padronizar" as mobilizações de moradores, elas se 
tornam aparentemente sem nenhum interesse que mereça os 
esforços de uma investigação mais profunda ou até mesmo 
de uma simples monografia. Talvez por esses motivos 
arriscamos dizer que essa temática é qualificada como um 
objeta "menor" diante de temas bem mais relevantes para 
os historiadores, tais como resistência dos operários nas 
fábricas, resistência escrava, Revoluções, etc. Neste 
ponto de vista identificamos um equívoco.

Nos ú11 i mos a nos, sob retudo na ú11 i ma década, e 
nos referimos apenas à cidade de Campina Grande, os 
maiores indícios da existência de mobilizações populares 

/^'nào foram encontrados nos partidos nem nas fábricas e sim 
^  nos bairros e nas favelas cujos moradores conseguiram 

f  ̂  reverter qualquer expectativa imaginável 
t ( ^crescimento urbano racionalizado e ordenada, 

pretendiam os administradores públicos, pois,
/ forma de resistência das populações de baixa

põe em pânico aqueles que acreditam que têm o 
colocar as pessoas nos locais pré-estabelecid< 
bom andamento da organização urbana.

0 que pretendemos mostrar, portanto, 
novas formas de resistência popular encontram-
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nas ruas... nas casas, nas conversas das vizinhas, 
reclamando que não tinham onde morar, que não podiam mais 
pagar os aluguéis enquanto milhares de casas permaneciam 
desocupadas e abandonadas. Daí, provavelmente, deve ter 
surgida a pergunta: "que tal ocupar aquelas casinhas ali?

/*'/ F

Dessa forma, aparentemente tão simples, se deu 
o maior movimento popular ocorrido em Campina Grande nas 
últimas décadas. A ocupação do conjunto habitacional 
conhecido como "Malvinas" expôs para a sociedade 
p a ra i b ana um d os ma i s i nt e nsos refiex os d o es tado de 
miséria em que se encontrava grande parte da poupulação 
da cidade, que contribuía com seu trabalho para a 
construção de casas, mas que nâo tinham condições de 
hab i tá-las.

Entretanto, apesar dessa ocupação não ter sido 
inédita, no sentido de que várias terrenos já haviam sido 
anteriormente ocupados em Campina Grande, acreditamos que 
essa história tem suas peculiaridades que não podem ser 
apenas analisadas como mais uma dentre as demais 
ocupações, nem supormos que a organização desses 
moradores é estritamente idêntica às formas utilizadas 
pelos moradores de outros bairros e reduzir todas essas 
experiências sob uma categoria de análise teórica.

Acreditamos que poderemos mostrar a história 
dessa ocupação e da subsequente organização de? seus 
agentes de uma maneira mais rica; para tanto, tomaremos 
como eixo central da narrativa o depoimento e o ponto de 
vista daquelas pessoas que cotidianamente contribuiram 
para que essa história existisse. Neste sentido, 
acreditamos poder contribuir com a literatura^*5 
anteriormente produzida sobre o tema, ao acrescentar-lhe 
as experiências individuais, diferenciando-se, portanto,''

__. -i j___ __ . . i . . a.____________ i / A
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das narrativas que excluem e ocultam as vivências dc 
agentes históricos.

Assim sendo, inicialmente pretendemos contar 
como se deu o processo de ocupação das "Malvinas" ^  
utilizando tanto as reportagens veiculadas pelos jornais,/ 
como nos deteremos principalmente na maneira como os 
ocupantes rememoram os primeiros momentos da ocupação e 
nas motivações que os levaram a tomar tal iniciativa. Em 
contrapartida, tentaremos mostrar a maneira arbitrária 
com que os poderes públicos enfrentaram a questão da 
ocupação do Conjunto, utilizando-se de? todos os meios 
possíveis para expulsar os ocupantes; ao mesmo tempo, 
enfocaremos as primeiras formas de resistência popular á 
expulsão e o processo de organização dos ocupantes que 
resultou na formação da Associação de Moradores. Neste 
sentido, não poderiamos deixar de mostrar a luta 
obstinada dos moradores das Malvinas, através da 
Associação, pela permanência nas casas. Finalmente, 
utilizando-se mais uma vez do depoimento dos ocupantes, 
ressaltaremos a importância da ocupação das Malvinas como 
uma experiência que, além de pôr em questão o problema 
habitacional em Campina Grande, foi na verdade, uma 
experiência intensamente gratificante para os que? dela 
participaram, apesar de todo o sofrimento que certamente 
lhes custou.

Esperamos, pois, contribuir de alguma maneira
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com este trabalha para que essa experiência recente de 
organização e resistência popular nâfo caia no 
esquecimento nem que se subestime o potencial de 
mobilização das Associaçòes de Moradores de Campina | 
Grande, já que os problemas que as motivam - no caso 
específica, a falta de moradias - infelizmente têm 
resistido ao longo dos anos e, portanto, ainda precisam 
ser discutidas, ou melhor, resolvidos.
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#=i O C U P A Ç P I O  D A S  M A L V I N A S

G conjunto habitacional "Álvaro Gaudêncio de 
Queiroz", localizado próximo ao bairro de Bodocongó, teve? 
a sua construção iniciada no ano de 1981» Com um total de 
3.050 casas, o conjunto era construído e administrado 
pela CEHAP (Companhia Estadual de Habitação Popular), 
contando com o financiamento do BNH (Banco Nacional de 
Habitação)1 2 visando diminuir o déficit habitacional de 
Campina Grande. A cidade, especialmente no final dos anos 
70 e início da década de 80, enfrentava uma grave crise 
sócio-econômica, cujos reflexos imediatos recairam sobre 
a população de baixa-renda que se espelhava 
principalmente na falta de moradias e na proliferação de 
favelas e cortiços. Para se ter uma idéia do problema da 
habitação popular em Campina Grande, naquele momento, 
somente para o conjunto habitacional "Álvaro Gaudéncio", 
a CEHAP inscreveu 16.000 pessoas * e a demanda existente 
em toda a cidade estava na ordem de 20.000 residências, 
sobretudo aquelas destinadas à população de baixa-renda3 .

Após a construção das casas e das demais 
instalações comunitárias (creches, posto policial, 
escola, postas de saúde), as obras ficaram paralisadas 
por mais de um ano, sem que fosse instalada a 
infra-estrutura básica (iluminação, saneamento, 
calçamento etc.), inclusive, em função do abandono, 
várias casas já se encontravam deterioradas. As empresas 
responsáveis pela instalação desses serviços (CELE-f e 
CAGEPA de um lado, e CEHAP do outro), se acusavam 
mutuamente como responsáveis pelo atraso das obras. 
Durante este período, não se observou qualquer medida por 
parte do Governo do Estado, no sentido de solucionar o 
problema, fato este que contribuiu para aumentar a 
insatisfação da população dos "sem-teto" frente a esta 
situação, pois eram obrigados a pagar aluguéis sem 
vislumbrar qualquer possibilidade concreta de obterem as 
casas a curto prazo.

Em resposta ao descaso com que o problema da 
falta de moradias era tratado pelos órgãos públicos e, 
principalmente, pela própria necessidade de moradias, uma 
parte da população reagiu, de certa forma, 
surpreendentemente. Na madrugada do dia 23 de março de 
1983, cerca de 3.000 famílias realizam a maior ocupação 
de moradias até então registrada na Paraíba; num período

]

1. Diário da Borbarema, 27-03-1983 - Campina Grande-Pb.

2. Idem, Ibidetn.

3. Iranise Alves da Silva, <4 Crise da Moradia, p. 65.
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de três dias praticamente todéas as casas já estavam 
ocupadas, sem que ninguém pudesse detê-los. As pessoas 
vinham de todos os locais da cidade, trazendo móveis e 
utensílios domésticos, mesmo sabendo que o conjunto não 
dispunha de água nem de energia elétrica e que muitas 
casas necessitavam de recuperação.

Dada à quantidade de pessoas e a rapidez com 
que o conjunto foi ocupado se transmitiu a idéia de que a 
ocupação tinha sido planejada anteriormente, o que 
veremos em seguida ser uma opinião até certo ponto 
infundada. Também é importante verificar que os primeiros 
ocupantes do conjunto são desconhecidos, como é
desconhecida a autoria da idéia inicial da ocupação. yl'*'

Certamente um aspecto não muito observado a ' 
este respeito, e que conseguimos descobrir a partir d o L ^  
depoimento de cerca de quinze ocupantes"’, foi o papel 
desempenhado pelas mulheres anônimas, "donas-de-casa", 
que contribuíam em grande parte para que a ocupação se 
realizasse tão intensamente. A maior parte dos 
depoimentos que obtivemos dão conta de que as mulheres 
foram as primeiras a ficarem sabendo que estava se dando 
uma ocupação no Conjunto Álvaro Gaudêncio; elas sabiam 
dessa notícia através do rádio, da televisão e na maior 
parte das vezes através de suas " comadres " e vizinhas.
Em seguida, após saberem da ocupação, a reação inicial 
era constatar que as famílias já não podiam pagar mais 
aluguel e que não suportariam continuar a viver em 
cortiços e favelas, é interessante percebermos, segunda 
a fala desses ocupantes, que a possibilidade que se 
avizinhava de conquistar uma casa aumentava a consciência 
da situação de miséria em que viviam e, ao mesmo tempo, 
do direito que tinham a uma moradia, o que os levou a 
romper com o medo e decidirem ocupar o conjunto.

Vejamos como os relatos em seguida nos mostram 
estes aspectos:

"(...) no segundo dia de ocupação eu fui 
procurada por uma comadre que um mandava ^m) / 
reca d o prá vir ocupar uma casa no conjunto e 
eu ma nzanze i , manza nze i , c om escrú.pul o de 
ocupar o que não era meu e no final da tarde 
do sábado, dia 26 de março de 1983, a minha 
comadre chegava na minha casa e me trazia de 
qualquer jeito".*

"Eu estava em casa assistindo televisão ai 
deu que as Malvinas ia ser invadida, ai então 
eu sai de porta em porta e arrumei umas cem 
pe ssoas".* 4 5 6

4. Todos os depoimentos de moradores e líderes das Malvinas citados em seguida foram obtidos 

em entrevistas realizadas por Conceição Maria França Mesquita, moradora e líder comunitária 

das Malvinas durante o mês de narço de 1992.

5. Rivonize Lima Araújo.

6. Severina Sousa da Silva.
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"Minha cunhada Deusa l ina chegou. e f a l ou. : 
Lúcia, tão invadindo as Malvinas, deu no 
programa de Zé Bezerra hoje de manhã e eu 
ouvi agora novamente, a gente podia ir até 
lá pra tentar adquirir uma casa. Ai Lúcia 
chegou e disse; Pedro, vamos lá nas Malvinas, 
não era Ma 1vinas nessa época que a gente 
chamava, lá no conjunto, tão invadindo o 
conjunto lá. em cima, um conjunto novo. Ai eu 
fiquei assim pensando, digo , vou na da . E 
Lúcia disse: eu vou sozinha. Ai quando vi 
Lúcia se animar pra vir digo : sabe de uma 
coisa, deixar a mulher ir sozinha é demsais 
né. Ai eu cheguei e digo: eu decidi, vamos 
até lá".7 8 9’

"Foi incrível né , eu estou na rua, eu estou 
s a b e n d o , e st o u t r aba Ih a n d o fazen d o u n h a e 
ligo o radinho que levo comigo e eu ouvi que 
o coJunto aqui que eu não me lembro bem se 
era o conjunto de Bodocongó, acredito que 
sim, que estava sendo ocupado mas eu não 
acreditei. Trabalhando e tal e á. noite eu 
chegand o em casa encontrei agonia muito
forte , todo mundo assim correndo , ai minha 
menina falou que estavam ocupando e oito 
horas da noite eu digo: eu vou lá. Cor ri e 
vim pra cá né"

"(...) Eu estava na feirinha de Santa Rosa, a 
mulher pegou os troços e veio prá. qui . Oundo 
fo i me a v i sa r e ra dep <•.> i s de me i o d i a"

Nos momentos iniciais da ocupação, como 
pudemos observar, as mulheres demonstraram muita coragem 
e uma disposição de luta pelas casas que a maioria dos 
"chefes" de família demonstravam não dispor. Elas foram 
responsáveis, em grande parte, pela propagação da 
notícia da ocupação; o que os funcionários da CEHAP e do 
Governo do Estado atribuíam a uma ação organizada por 
militantes de partidas de esquerda para desestabi1izar o 
governo de Wilson Braga, na verdade se difundiu "de boca 
em boca" nas fofocas entre comadres, além, é claro, da 
real necessidade de moradia.

r
• i/
,r

a

7. Pedro Antônio dos Santos.

8. lindalva Justino Silva.

9. Clóvis Barbosa de Lima.
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Poucos dias após a ocupação do conjunto, cerca 
de quarenta e sete entidades representativas da
sociedade civil dte Campina Grande se reúnem na sede da 
Comissão de Justiça e Paz da Diocese da cidade, .dentre 
elas, o Partido dos Trabalhadores, Associação de /
Moradores, entidades estudantis que passam a formar o 
"Comitê de Apoio aos Ocupantes" cujo objetivo era dar 
assessoria jurídica aos ocupantes, intervir junto ao 
governo do Estado para tentar solucionar o problema e, 
acima de tudo, prestar solidariedade aos moradores e 
sensibilizar a opinião pública campinense para 
apoía-los.

0 Comitê de Apoio realizou, pouco tempo após a 
ocupação, uma pesquisa entre os ocupantes do conjunto 
cujos resultados nos dão uma idéia aproximada do perfil 
sócio-econômico daquela população. A pesquisa coletou 
308 questionários (na época representava um universo de 
10% das famílias residentes) que abordavam 
principalmente o nível de renda, ocupação profissional e 
origem dos ocupantes. Os resultados da pesquisa nos 
mostram o seguintes 25% das pessoas recebiam menos de um 
salário mínimo; 55% das famílias recebiam entre um e 
dois salários mínimos e 1% não tinha sequer renda 
familiar. No que se refere à profissão, se concluiu que 
15% eram operárias da construção civil, 10% motoristas,
8% vendedores ambulantes e 4% empregadas domésticas» 
Entretanto, 50% tinham as mais diversas profissões, tais 
como: comerciários, professores, marceneiros,
eletricistas, manicures, vigilantes etc. 0 que pudemos 
observar através desses dados é que o nível de renda 
daquela população era realmente muito baixo, o que não 
permitia o acessa á casa própia fora dos programas] 
habitacionais do governo, nem tampouco o pagamento de 
aluguéis» Não lhes restava outra alternativa senão lutar 
pelo direito à moradia; no caso em questão, essa luta 
passou necessariamente pela ocupação coletiva do 
conjunto. Daí o reconhecimento de que embora algumas 
pessoas tenham participado da ocupação com o único 
objetivo de comercializar pôsteriormente as casas, a 
grande maioria era constituída de famílias carentes que 
não tinham onde morar.

A despeito da legitimidade das reivindicações/ 0 
dos ocupantes, a contrapartida do Estado à ocupação, no- / 
entanto, foi imediata e caracterizada por uma extrema 
violência. Tentando convencer aquela população a
desocupar as casas imediatamente, o Governa do Estado 
enviou um grande contingente de policiais para reprimir 
o movimento. Sem obter sucesso, pois os ocupantes se 
mostraram irredutíveis, a Polícia Militar recebeu ordens 
da Secretaria de Segurança Pública do Estado para cercar 
todo o conjunto, impedindo que qualquer pessoa entrasse 
ou saísse; até mesmo a imprensa foi impedida de 
registrar o que acontecia lá dentro, sobretudo por causa 
dos espancamentos e prisões que ocorreram nos primeiros 
dias. G cerco dos policiais barrava a entrada de 
alimentos, água, transporte coletivo, levando os 
ocupantes ao desespera e provocando a indignação até da 
opinião pública da cidade, evidenciada em reportagem nos



jornais. Foi a partir de verdadeiro clima de guerra que 
se instalou no conjunto que aquela área recebeu o 
apelido de "Malvinas", nome este reconhecido por todos 
os moradores, e até pela própia população da cidade, em 
função da guerra entre Argentina e Inglaterra.

"0 nome de Malvinas eu acho que tinha 
acontecido bem próximo aquela luta das 
Malvinas da Inglaterra com Argentina, né, 0 
p o v o q u a n d o v i u a que les p o 1 i c i a i s f t u d o 
cercado de policia né , pré. gente não poder 
sair, arredar o pé pra passar numa cerca 
desse arame ai que eu acho que de dez em dez 
metros tinha um policial, acho que foi um dos 
m otivos pr inc ipais d o povo d izer assim: é 
tanto soldado; que o povo olhou assim e 
disseram: isso é uma batalha, uma batalha né 
e lembraram das Malvinas que tinha acontec ido 
hé. pouco tempo". Jc'

A primeira vista, e é o que a documentação dos 
jornais nos evidencia, a ocupação das Malvinas se deu 
sob forte confronto entre os policiais e os ocupantes. 
Reconhecemos isto. No entanto, os depoimentos de alguns 
ocupantes aqui e ali deixam escapar um aspecto 
surpreendente: a colaboração de muitos policiais no 
processo de ocupação. Nos parece que em determinados 
momentos havia uma identificação entre o drama dos 
ocupantes e os policiais que pareciam compreender aquela 
situação. Diante disto, muitas faziam "vista grossa" e 
permitiam que os ocupantes passassem por debaixo das 
cercas, e havia até um setor no conjunto por onde 
passava um riacho que os ocupantes atravessavam sem 
serem interpelados pela polícia. Sob o clima de guerra 
que se instalou com a presença da força repressora havia 
também espaço para concessões; o que não se percebe 
quando analisamos essa questão sob o ponto de vista dos 
jornais nem tampouco dos membros da Associação dos 
Moradores. Segundo a fala dos ocupantes, percebe-se que 
havia algumas concessões por parte dos reoressores bem 
maiores do que poderiamos á primeira vista supor, mesmo 
porque era imppossível controlar totalmente os 
ocupantes por estarem em número maior que os policiais e 
a própia extensão do conjunto facilitava a entrada de 
pessoas sem que fossem vistas. Além disso nos parece que 
nenhuma força seria suficiente para detê-las.

"0 policialf ele até de certa forma deve ter 
se tocado com a situação porque todo mundo 
fazia aquela lástimaf contava aquela 
história,, que não tinha casa, que era uma 
vida sofrida e a gente sentiu que ele deu um 
pouco és costas né , pra faci1itar", * * 10 11

10. Pedro Antônio dos Santos.

11. Maria de Souza Farias.



" Qu a n d o  e u  i/ o u  e n t r a n d o  l á  p o r  d e n t r o  d e  uma 
r  o ça  ,  1 á. a r  r  o d  e  a n d  o mu i  t  o p r  á. e  n t  r  a r
e n c o n t  r e  1 um p o  1 i c i a  1 já. d e  n t  r o  „ Prá. o n d e  
você '  v a i ? A i  e u  d i g o : e u  v o u  e n t r a r  a i ?  v o u  
v e r  s e  c o n s i g o  uma c a s a  p r a  mim t a m b é m . E l e  
d i s s e :  v o c ê  nãto v a i  e n t r a r . Eu d i g o :  mas  q ue  
e f e i t o  f a z  um a m a i s  um a m e n o s  e l e v e i  e l e  
na b r  i  nc a d e  i r a  e c  o n s e  g u  i  e n t  r a  r  né " . J s

E u c h egan d o 1 á. t a v a a r r o d e a d o d e 
po 1icia , nem entrava nam saia» Eu sei que eu 
chorei muito, pedi a um e a outro até que 
t e v e um f i 1 h o de De u s q ue c omp ree nde u e 
d  i s se : pas s  e p o r a que 1 e b u r a c o ma s n âr o d i g a 
a o comandante que eu fiz que nào vi".13

12. Lindalva Justino Silva.

13. MarIene lima Serafim.

15



S - O CAPITULO II

VERSPíO OFICIAL. DA OCUPAçAO 
EXPERIENCIA DA ORGANIZAçAO 

DOS MORADORES



VEIRSPlO OF I C I AL DA OCUPAçAO 
EI EXPERIENCIA DA

□RGANIZAÇAO DOS MORADORES

Além da pressSo efetiva da policia, os 
ocupantes do Conjunta Álvaro Gaudéncio tiveram que 
enfrentar as ameaças de despejo constantemente 
enfatizada pelo então secretário de Saneamento e 
Ha b i t a ç&o , Eni va Ido R. i b e iro, q ue além d i sto, ainta ) 
tentava argumentar em favor do Governo do Estado e 
colocar toda a responsabilidade daquela situaçâro 
exclusivamente nos ocupantes.

"Tenho certeza de que esta inuas'à'o 
registrou-se por conta de orientação de 
pessoas interessadas em pe rtubar o boml 
andamento do governo Ni1son Graga , contudo 
e 1 e é u m 1 i d e r mu i t o p r e o c u p a d o c o m o s 
p r o h i e ma s d a c o I e t i v i d a d e e n a c e r t a u ma 
solução será encontrada para a quest&o".**

A mesma opinião era compartilhada pelo 
Secretário de Segurança Pública do Estado, Fernando 
Milanez, que autorizou a repressâfo policial aos 
ocupantes e ameaçava puni-los "na forma da lei". Quando 
indagado pelo jornal Diária da Borborema sobre a 
presença de policiais entre os que ocupavam casas, o 
Secretário esquivou-se a respeita de passíveis punições 
aos seus subordinados e, ironicamente, afirmou que 
"ele s c o m o q u a 1 que r o u t r a pess o a , t & m d i r e i t o de te r 
uma casa para morar".1*

0 que o Secretária de Saneamento e Habitação, 
Enivaldo Ribeiro, juntamente com o presidente da CEHAP, 
Francisco Arnaud, passou a vislumbrar como única soluçâro 
para a quest&o era a retirada completa dos ocupantes 
t a n t o d os q ue rVào estava m i nsc ritos 1 eg a 1 me n t e na CEHAP , 
quanto dos inscritos - condição essa que, a princípio, a 
população do conjunto considerou inaceitável.

Após alguns dias da ocupação novas tentativas 
de remoção da populaçâro foram empreendidas. 
Inicialmente, foram feitas promessas aos ocupantes de 
que haveria financiamento através do Programa PROMORAR 
para a construção de um novo conjunto habitacional

Í4, Diário da Borborema, 29=03-1983.

15. Idem.
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d es t inada a as ac up antes cuja rend a n&o f osse su f:L ciente 
para pagar as prestações das casas ou mesmo para os 
ocupantes que n&o fossem inscri tas na C E H A P P a r a  
convencê-los mais eficazmente das vantagens auferidas 
pelos ocupantes, caso cedessem às promessas da CEHAP, a 
Secretaria de Saneamento e Habitação enviou várias 
assistentes sociais ao conjunta. Além disto, o 
S e c r e t á r i o E n i v a 3. d o R i b e i r o passo u a af ir m a r q u e a 
cidade de Campina Grande, em função da ocupa çâ'o do 
Conjunto "Álvaro Gaudêncio", iria perder todos os
recursos destinados pelo BNH para a construção de 
futuros conjuntos habitacionais. Percebe-se claramente 
aqui a flagrante contradição em que as autoridades do 
Estado incorriam, ao tentarem desesperadamente resolver 
a situação com promessas e ameaças falsas.

Pôsteriormente, a nova argumentação da CEHAP e 
do Governo do Estada era a de que o conjunto estava 
necessitando da infra-estrutura esquecida ao longo de 
anos, mas cujos serviços somente poderiam ser iniciados 
com a completa retirada das famílias, argumentação que 
novamente n&o encontrou .resposta junto à populaçârol 
ocupante.

A estratégia aparentemente mais eficaz passou 
a ser esquematizada quando a CEHAP deu início a um 
cadastramento de todos os ocupantes, abrigados a 
preencher formulários contendo informações a respeito da 
renda familiar, número de filhos, condições das moradias 
anteriores, dentre outras. 0 objetivo era dar subsídios 
mais eficazes para que a CEüHAP pudesse efetivamente 
desocupar o conjunto por meio da imposição de condições 
a os mo r a do r es q ue e 1 es nã£o p udessem a t i ng ir. L ogo após 
esse levantamento, os preços das mensalidades foram 
imediatamente majorados, de modo que a maior parte das 
famílias n'ào pudessem arcar com os valores estipulados,
0 que de fato aconteceu. De acordo com a tabela de 
preços determinada pela CEHAP a menor casa do Conjunto 
"Álvaro Gaudêncio" (com um quarto e sem terraço) ficou 
com uma prestação mensal de Cré 8.792,00 e o mutuário 
era obrigado a ter uma renda mínima mensal de Cré 
35.178,00, quando o salário mínimo estipulado para a 
regi&o era de Cr$ 20.000,00 1 A , ou seja, a grande maioria 
da população de baixa-renda nâfo ter ia acesso à casa mais 
si mp1es d o Co n j u nto. Nest e se nt i do, se c h eg a v a à 
compreensão de que o objetivo do Estada era o de criar 
obstáculos para os ocupantes numa atitude, na prática, 
totalmente contrária aos supostos interesses de uma 
companhia criada para resolver o problema da habitação 
popular. A evidência da intransigência da CEHAP neste 
caso está no fato de que, dei acordo com o próprio 
levantamento, apenas 407. dos ocupantes se enquadravam 
nas regras pré-estabelecidas pela Companhia, o que
1 n v i ab i 1 i za va uma so 1 uç'ào cornp 1 e t a pa ra o p rob 1 ema .

.j

16. Diário da Borboreaia, 30-03-1983.



Todas as alternativas encontradas pelos poderes públicos 
resultavam na expulsão da maior parte dos ocupantes, 
principalmente daqueles com menor renda, ou seja, 
daqueles mais necessitadas de uma moradia? rapidamente 
os ocupantes perceberam, enfim, o significado da 
"solução" proposta pelo Estado, como atestam os
depo i mentos segui n tes:

"Estão querendo fazer com que os invasores 
d e s i st a m d a i n v a sã o , c o n t u d o , a c h o mu i i o 
d i f ic i 1 i sso ac ontece r .

"Agora que estou aqui, sou franca em dizer 
que não posso pagar a mensalidade exigida 
pela CEHAP, mas adianto que não sairei da 
casa, pois não tenho onde ficar."1**

Praticamente todos os depoimentos a que 
tivemos acessa nas revelam que, naquele momento, a 
p oss i bi1i d a de v i s 1umb rada por a q ue1as p essoas, em sua 
maioria de baixíssima renda, de ter uma casa própria 
despertou nelas a consciência de que não podiam mais 
pagar alguel nem viver em cortiços, quartos, favelas 
etc. A necessidade acabou por vencer o medo de violar a 
propriedade alheia, no entanto, o medo permaneceu como 
um fantasma assombrando as casas. 0 medo da polícia, do 
Governador, do vizinho, da fome, do escuro, da CEHAP, 
das ameaças de despe jo e , p r i nci pa1mente, de ficar 
novamente sem casa depois de ter experimentado o 
"gostinho" de ter onde morar.

Tem uma vizinha de baixo que com quase 
quinze dias foi que eu vi o rosto de Jane, de 

\ taníQb que ela ficava lá FECHADA com medo, 
como eu, tudo trancado."***

Na Semana Santa, logo após a ocupação, os 
moradores receberam como prova da solidariedade da 
Igreja Católica a realização de uma missa no conjunto, 
que somente pôde ser concretizada após muita luta dos 
moradores , j á. que a Po 1 í c i a pretendia i mped í 1 a . Nessa 
ocasião, mas de 2.000 pessoas aproveitaram o ensejo para 
seguirem em passeata até a Câmara de Vereadores e 
solicitar a imediata suspensão do esquema repressivo 
sobre a população, bem como solução para a falta d'água 
e de energia. Neste mesmo dia, os ocupantes conseguiram 
a liberação do conjunto para entrada e saída? além 
disto, realizou-se uma grande assembléia com a presença 
maciça de ocupantes bem como do ComitE dei Apoio. Durante 
esta assembléia foi eleita uma comissão de ocupantes,

17. Diário da Borborenta, 30-03-1983.

18. Ideo.
19. Maria de Souza Farias.
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chamada Comissão Pró-Associação, que ficou responsável 
pela direção do processo de resistência dos ocupantes? 
foi a partir dessa Comissão que se criou,
posteriormente, a Associação de Moradores das Malvinas»

A estratégia adotada a partir de então era a 
de manter e solidificar os laços de solidariedade entre 
os moradores através da discussão dos problemas comuns a 
todos e das passíveis soluções a serem encaminhadas. 
Criou-se no Conjunta um "clima" de assembléia permanente 
que amadureceu quando os ocupantes sentiram a
necessidade de estarem sempre informados da luta da 
Comissão Pró-Assoc iação. Em virtude do grande número de 
ocupantes, da extensa área do Conjunta e da própria 
inviabilidade de realização de assembléias com a 
frequência desejada, os ocupantes adotaram a prática, 
até então inédita no movimenta comunitário de Campina 
Grande, de um "sistema" rotativa de reunitles de quadra. 
Cada morador que desejasse que fosse realizada uma 
reunião em sua casa deveria comunicar-se com os membros 
da Comissão Pró-Associação, que realizariam a reunião 
com os moradores da referida quadra para que fossem 
informados das providências tomadas pela direção do 
movimento. Essa estratégia permitiu a identificação 
crescente entre os moradores e a direção da Comissão 
parque eram feitas informes, discutidos as problemas 
imediatos e ouvidas as sugestões que eram posteriormente 
encaminhadas à direção da Comissão.

Dentro desse trabalha da Comissão destacou-se 
a figura de Rivonise Araújo como incontestavelmente a 
liderança mais respeitada do Conjunto; em função de sua 
coragem para enfrentar as adversidades e autoridades ela 
obteve um enorme respeito por parte da população das 
Malvinas que permanece até hoje. Sob sua liderança a 
Comissão se transformou na Associação de Moradores, 
registrada em Cartório, com estatuto própio e eleições 
regulares nas quais seu nome constava em primeiro lugar 
nas chapas, sempre obtendo a unanimidade da votação. 0 
perfil a d ot a d o pela Assoei a ção da s Ma 1v i na s se
caracterizava por uma intensa autonomia frente ao Estado 
respaldada pela população do Conjunto que, em sua 
maioria, se opunha á política de segregação levada a 
efeito pela Prefeitura, pelo Estado e pela maioria dos 
partidas políticos, é importante registrarmos um dado 
essencial dessa questão: é o fato de que essa Associação 
de Moradores foi uma das poucas criadas com um objetivo 
específico que era o de concretizar o processo de 
ocupação e isso lhe confere um perfil relativamente 
distinto das demais SAB'S da cidade, já que ela se 
originou a partir de um confronto direto com o Estado, 
ao contrário da maior parte das SAB'S de Campina e da 
própia UCES, que funcionáram durante muitos anos como 
secçftes da Prefeitura Municiapl, numa relação marcada J 
pela cooperação mútua e pela pouca autonomia das 
Associações. é bem verdade que quando tivemos a 
oportunidade de examinar o arquiva dessa Associação, 
sobretudo as atas das reuniões de diretoria, pudemos 
perceber algumas divergências dentro do movimenta, 
principalmente no sentido de que alguns líderes queriam

19



dar àquela luta um caráter radical e viam no processo 
que se desenvolvia nas Malvinas um "modelo" para a 
reversão das relações entre a população e os 
"poderosos". Outros acreditavam que o papel da
Assaciação era "conscientizar" os moradores dos seus 
direitos, dar-lhes total assistência, inclusive
assistência jurídica, e tentar conquistar melhorias para
0 conjunto a partir da organização e mobilização dos 
moradores no sentido de pressionar os responsáveis pela 
questão da moradia popular no Estado.

Após um ano da ocupação das Malvinas, foi 
eleita‘a diretoria provisória da Associação da cidade,) 5 
que apesar de ser registrada e ter uma estrutura de 
funcionamento basicamente semelhante ás demais
associações da cidade, tinha uma postura bastante 
crítica em relação ao movimento comunitário campinense. 
Esse ceticistmo se dirigia á UCES; a Associação das 
Malvinas nunca filiou-se àquela entidade pois seus 
dirigentes acusavam a UCES de estar completamente 
submetida aos poderes públicos. Quando iniciamos essa 
pesquisa procuramos obter informações sobre as Malvinas 
na sede da UCES e os dirigentes daquela entidade 
responderam que nada sabiam sobre as Malvinas e se 
negaram até mesmo a falar sobre assunto. Segundo o 
vice-presidente da primeira gestão da Associação,
Adigelson Cavalcante, a entidade tinha por objetivo dar 
prosseguimento à luta pelo bem-estar dos moradores e 
ressaltou que esta luta estava desvinculada de
1 nteresses po 1 í t icos ou part; idár ios . Embora sa i bamos que 
havia uma estreita ligação entre o Partido dos
Trabalhadores, os ocupantes das Malvinas e os dirigentes 
da Associação; estes por diversas vezes tentavam
desvincular as atividades daquela comunidade de qualquer 
atividade partidária. Nos parece que o reconhecimento de 
uma influência partidária sobre o movimenta teria um 
caráter extremamente negativo pois observamos que, a 
nível de discursa, a autonomia dos moradores até mesmo 
em relação ao Partido dos Trabalhadores é continuamente 
evocada» Essa característica está presente não somente 
no processo ocorrido em Campina como também se observa 
em outras experiências de movimentos populares. Tilman 
Evers desenvolve a esse respeito a seguinte reflexão:

"Tal v e z uma i n d i c a çã o q u ant o è. es sê n c i a
desses movimentos esteja precisamente em seu 
empenho marcante em definir a si própios como 
novos e diferentes em relação à política 
tradicionalf e em se colocarem como 
fundadores e guard ide s de suas própias
tradi çde s e e xper iênc ia s soc ia i s " . *Cf

Um aspecto peculiar 
de vista desses moradores, 
políticos adquiriu um valor

é notarmos que, do ponto 
a ausência de partidas 
positivo, ao contrário do

20, EVERS, Tilman. Identidade: a face oculta dos novos mvimentos soc ia is , p. 12.
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que geralmente pensa uma grande parcela dos intelectuais 
que desqualificam as manifestações populares que não 
possuam um perfil partidário, rotulando-as de 
espontaneístas e primitivas, já que a verdadeira 
mobilização popular, segundo se acreditava, teria que 
ter necessariamente uma vanguarda partidária e pensante, 
concepções essas bastante questionadas pelo própio 
processo h i tórico recente.

Observamos também que principa1mente os 
jornais campinenses consultados se colocam radicalmente 
contrários á participação de militantes partidários nas 
SAB's, acusando-os de tentarem cooptar o movimenta 
comunitário e transformar os dirigentes das SAB's em 
cabos eleitorais. Talvez pudéssemos afirmar que esta 
oposição á presença dce partidos políticos nas SAB's por 
parte da imprensa se deve ao fato de que maior parte das 
SAB's, segunda constatamos através de pesquisa, sã1 o 
fortemente influenciadas por partidas de esquerda. Por 
outro lado, nâro se observam críticas ás SAB' s que são 
apoiadas por partidas ou grupas ligados ao governa 
estadual e municipal (como é o caso da própria IJCES) nem 
mesmo aposição á influência da Igreja Católica, presente 
nas SAB's desde os anos 60. é interessante observar que 
alguns líderes comunitários tentam em todas as 
oportunidades se defender dessas críticas, negando 
qualquer influência de partidos em suas entidades, mesmo 
quando ela é nitidamente perceptível. Embora outros 
tenham um ponto de vista contrário a este, entendendo 
que os movimentos sociais urbanos somente adquirem 
relevância à medida em que se associam á prática 
partidária, conferindo ao movimenta de bairro um caráter 
mais geral, digamos assim, uma postura mais teleológica, 
como a t es t a o dep o i. me n t o d e um d irigente de S AB :

I

A
,v

"0 partido político é a instância máxima para 
a transformação de uma sociedade. Por isso , 
não devemos estranhar que algumas SAB's se 
encaminhem e se identifiquem com algum 
partid o politico , assim corno outras
entidades, sindicatos, por exemplo. Chega um 
m o ment o em que v o cê pe r cebe que a SAB é mu i t <■.> 
pouco para transformar a sociedade, então 
v o cê pa r t e p a r a a 1 g o ma i o r .,,:zx

A criação da Associação de Moradores foi, na 
verdade, um reconhecimento, que poderiamos dizer formal, 
de uma mobilizaçâfo existente desde a ocupação do 
Conjunto e, ao mesmo tcempo, o início de uma longa e 
exaustiva luta pela conquista da moradia e pela 
transformação daquele conjunto num local habitável. 
Seguiram-se, portanto, anos de reivindicações e pressões 
junto ao Governo do Estado, á CEHAP, à CAGEPA, à CELB e

21. Wanderley Medeiros de Oliveira, em entrevista à Leônidas 

Mendes de Araújo, en> 14-10-1992.
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à Prefeitura Municipal, no sentido de equipar o conjunto 
com condiçdes básicas, tais como: energia, transporte, 
água etc. A partir dessa realidade, ou seja, a ausência 
de infra-estrutura no conjunto, a Associação de 
Moradores é abrigada a manter um relacionamento 
constante com os órgãos públicas municipais e estaduais, 
caracterizado por um forte enfrentamento, onde o Estada 
se colocava, na maior parte das vezes, em oposição aos 
interesses dos moradores. Daí em diante, a Associação 
passou á prática quase cotidiana de enviar ofícios, 
abaixo-assinados, cartas-abertas, requerimentos etc., 
para as diversas repartiçbes da administração pública, 
solicitando o atendimento às reivindicaçbes dos 
moradores daquele conjunto.
adotados inicialmente pela população para permanecer nas 
casas, a maior luta travada ao longo desses anos foi 
contra a CEHAP, já conhecida como a "Guerra dos Carnês". 
Se a maior parte dos moradores conseguiu atravessar 
vários anos sem efetuar nenhum pagamento à Companhia, 
foi porque a Associação soube se armar com munições bem
eficazes na medida em que deu um caráter jurídico à 
questão. Acreditamos que foi também por este motivo que' 
a Associação conseguiu demonstrar toda uma série de 
arbitrariedades cometidas pelos responsáveis pela 
construção do Conjunto, principia lmente o fato de que, 
como constava no projeto inicial, o Conjunto 
Habitacional "Álvaro Gaudêncio" teria mais de 4.000 
casas, áreas de lazer, feira-livre, completa 
infra-estrutura, além de uma série de equipamentos 
comunitários que não foram construídos. Mesmo assim, a 
CEHAP alegava falta de verbas para terminar as obras. A 
partir da luta jurídica levada adiante pela Associação 
com o apoio de advogados empenhados em resolver o 
problema é que? se "levantou o véu" que pairava sobre 
esse enigma, quando se descobriu que, afinal, o dinheiro 
necessário ao término do Conjunto tinha sido desviado 
para campanhas políticas ligadas ao Governo do Estada. 
Essa é a versão reiterada várias vezes pelos dirigentes 
da Associação. E mais, segundo o ponto de vista da 
Associação, foi por causa do desvio de verbas que os 
dirigentes da CEHAP confeccionaram os carnês de 
pagamento ilegais, para que os moradores pagassem com 
esse dinheiro a conclusão das obras, já que não era 
possível solicitar um volume maior de verbas junto ao 
BNH. E esse entendimento da questão foi exaustivamente 
informada a todos os moradores do Conjunto223 nas 
reuniões de quadra e, aos poucos, os moradores foram 
sendo convencidas da veracidade dessa versão, mesmo

22. “(..JQcorre que a verba destinada à infra-estrutura do 

roubada durante a campanha eleitoreira de 1982. Muitos sâo 

políticas de nossa cidade." CARTA ENVIADA PELA ASSOCIAçAO 

01-07-1985.

Sem dúvida, apesar de todos os mecanismos
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porque estes carnês eram realmente ilegais223 e aqueles 
que efetuaram o pagamento apenas perderam o dinheiro. A 
ilegalidade dos carnês estava espelhada até na sua 
confecção, uma ve;-: que neles não constava o nomea do 
mutuária, nem tampouco o BNH, que era o agente 
financeiro da obra, tinha conhecimento deles. A decisão 
dos moradores de somente pagar as prestações quando 
fossem assinados os contratos com a CEHAP, ao mesmo 
tempo em que garantiu a efetiva posse das casas pelos 
ocupantes ao longo de muitas anos, trouxe algumas 
consequências negativas, como por exemplo, a demora 
proposital da CEHAP em concluir a infra-estrutura, e 
serviu de álibi para que a Prefeitura Municipal 
justificasse o total abandono do Conjunta. Na realidade, 
este tipo de retaliação da administração municipal tinha 
por objetiva pressionar a Associação para que esta se 
deixasse influenciar pelo esquema político da 
Prefeitura. A resistência da Associação á. tentativa de 
cooptação levada a efeito pela Prefeitura em 
praticamente todas as SAE-!' s da cidade teve como resposta 
inúmeras pressões, no sentido de dividir os moradores 
das Malvinas.

A Prefeitura Municipal passou a adotar uma 
nova estratégia junto aos movimentos sociais na cidade, 
que era a de tentar amenizar os conflitos entre 
moradores e os poderes públicos através da cooptação dos 
líderes comunitárias, sobretudo a partir da gestão 
Ronaldo Cunha Lima, em 1982. Foram oferecidos terrenas 
para construção de sedes de SAB's , além de empregos na 
Prefeitura Municipal, visando quebrar a resistência das 
organizações de moradores. A Associação dos Moradores 
das Malvinas, no entanto, sempre teve uma postura 
bastante crítica à política praticada pela Prefeitura 
Municipal em relação aos movimentos sociais da cidade e 
seus líderes rechaçavam as várias tentativas de 
desmobi1ização dos "ma 1vinenses". Por conta da oposição 
que os moradores das Malvinas faziam ao tratamento que 
os poderes públicos lhes dispensava, o Conjunto "Álvaro 
Gaudêncio" sofreu forte retaliação por parte da 
administração municipal e estadual. Em várias ocasiões, 
os dirigentes da Associação reclamaram junto à imprensa 
e aos próprios órgãos da administração do descaso em 
relação às Malvinas. As Malvinas foi, durante muitos 
anos, uma área totalmente esquecida pela Prefeitura e 
pelo Governo do Estado, que nada fizeram para aliviar o 
drama dos moradores ou mesmo para concluir as obras 
previstas no projeto inicial do conjunto. Como os 
moradores das Malvinas nunca se subordinaram à vontade 
dos governantes, recebiam por parte destes o desprezo e 
o abandono. Cada conquista adquirida para as Malvinas 
(água, luz, transporte, saneamento etc.) somente pode

23. "Aqui nada é legal. Só é legal a ocupação do conjunto porque o direito à inoradia é 

eleisentar a todo cidadão." Rivonise Araújo, em reunião de quadra no dia 04-03-1985.
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existir em função de uma grande luta dos seus moradores 
e daqueles que faziam a Associação:

"(...)E depois disso teve uma luta bonita com 
os moradore s , com muito medo e com muita 
resistência procuraram se integrar, ser 
so 1idários uns com os outros , se unir , e a 
gente inic iou um proce sso de organização , que 
o r g a n i za çã o f o i e s s a q u e n 6 s c o n s e g u i m o s , n a 
maioria mulheres né, com muita garra sem 
muita consciência de luta, mas levada pela 
necessidade de neto mais morar em cortiços, de 
não pagar mais aluguelf até porque o que se 
ganhava não dava mais. A gente se estruturou 
em forma de comissão e levamos uma LUTA no 
PEITO e na RAÇA até conquistar alguns 
d ireitos.

Essa experiência de enfrentamento e superação 
cotidiana dos obstáculos existentes, que os impedia de 
ter acesso ao direito à moradia e às condições dignas de 
vida, rememoradas pelos sujeitos que a construiu1 
adquiriu uma enorme relevâncias

"Uma das coisas que marcou né, assim, fora as 
outras, foi aquela luta do dia-a-diaf aquela 
pela sobrevivênciaf pela permanência nas 
casas né. A gente até querendo ajudar um que 
tava do outro lado pré. entrar também, um 
c o n h e c i d o né . E de p o i s v e m a q ue 1 a B A TA L HA 
maior que era a permanência nas c. 
contra as autoridades.
(... )0 que eu quero dizer é que 
g rai i f i c ant e , ma s mu i t o d ur o a g< 
onde cheg ou .//íB!9

Sob o pretexta de

s as. lutar

f o i mu i t o
nte chegar

r o movimento
, foi criada por
ipa 1 a SAB das

de dividir os
1 vinenses e por a

f o i
dos malvinens 
a i n f1uência d o Est a d o . 
SAB das Ma 1v i nas, a

políticos ligados à Prefeitura 
Malvinas, cuja finalidade real 
moradores, quebrar a resistência 
organ i zaçào popular aut onoma sob 
Na verdade, após a criação da 
Prefeitura Municipal passou a prestar melhores serviços 
ao conjunto, o que não deixa de ter seu aspecto 
positiva, mas por outro lado, o movimenta das moradores 
pagou um alto preço que foi o da desarticulação. No 
entanto, nào se pode atribuir o arrefecimento do 
movimento das Malvinas apenas às açfaes do Estado, 
devemos buscar também nas próprias divis&es 
no fato de que as conquistas obtidas podem

internas e 
ter contri-

24. Rivonise Lima Araújo.

25. Pedro Antônio dos Santos.
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buído para desmobilizar a população. Este aspecto, 
contudo, não pode ser atribuída somente ao movimento dos 
moradores das Malvinas. Pudemos perceber, durante a 
pesquisa, que essa sensação é comum à maior parte das 
SAB' s de Campina Grande, ou seja, os líderes de diversas 
S AB's atualmente têm feito referências a uma certa 
desmobi1ização dos moradores dos bairros, cujas 
motivações exigem uma reflexão bem mais profunda e que 
no momento escapa aos objetivos dessa monografia.

Apesar de todas as limitações e de uma certa 
inércia atual, os frutos da ocupação das Malvinas vão 
muito além da simples posse definitiva das casas e da 
conquista de melhorias para o Conjunto, como os próprios 
mo rado res a testam:

"E como valeu a pena, você já. pensou: eu sou 
um dos que estou invicto de pagar nenhum 
centavo à. CEHAP e acredito que nunca vou 
pagar porque não tem sentido isso, pagar nada 
á. CEHAP, porque esse conjunto nunca vai ser 
conc l uid o mesmor e quand o for conc1uid o é uma 
coisa que está. tão superada que vamos criar 
novos movimentos po 1it icos.
(...) E valeu a pena a cabeça que em mim se 
aperfeiçuou né.
Pra se ter uma idéia, o que me 
mu i t o sa t i s fe i t o né , p ra m i m a s 
a ma i or e sc o la que eu já. receb i 
Eu acredito que pela cabeça que eu tenho, 
demagogia, nenhuma faculdade 
daria na cabeça o que as Malvinas

de ixa t a mb é m
Ma 1v ina s f o i.
na V ida né .
eu te nh o , sem
do mundo me

me deu em
termos de luta né de c onsc ient i za ç. âro
p o 1 i t i c a , d e m o v i ment o c o mu nitá.r i o .

Do nosso ponto de vista, essa ocupação teve 
seus méritos em função também do que ela pode 
proporcionar em termos de mudança de atitude e de 
mentalidade dessa comunidade em relação aos problemas 
que enfrentavam. Podemos destacar uma coisa chamada 
"consciência do direita", que é fundamental para que se 
possa tomar iniciativa de levar adiante as 
transformações saciais de que a sociedade necessita, 
principalmente aquelas cuja iniciativa é tomada não 
pelas autoridades do Estado, mas sim pela própria 
população que sente, no cotidiano, a ausência dos 
direitos mais elementares à vida:

" (...) Isso foi uma das melhores coisas que 
consegui foi atingir isso na minha cabeça né. 
E tanto que me entrosei no movimento que 
passei a contribuir. (...) Então isso valeu a 
penay me parece. Até pra quem não entende que

26. Elpídio Feitosa Justino,
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eu aderi a um movimento radical, mas nàfo é 
nada disso, á que eu cheguei a ver o LADO DA 
VERDADE, cheguei a entender que muitos 
m o v i me n t o s d e e s q uerda falam né , q u e " o p o v o 
unido jamais será vencid o " né, Eu
acredito.

é. sobretudo o que ela carregou de significação 
com a ruptura na vida desses homens e mulheres que 
tiveram a coragem de romper com o medo e violar a 
propriedade e, pôsteriormente, perceber que eles também 
tinham direito á moradia, bem como todos os cidadãos. 
Dai vem toda uma experiência de luta marcada pelo 
sofrimento, que ficou indelevelmente registrada na 
memória popular, como pudemos perceber ao longo desse 
t rabalho.

27. Elpídio Feitosa Justino.



C O I nIC  l_ U S R O

Mesmo que a ocupação das Malvinas não tenha 
trazido transformações radicais para a cidade como um 
todo, ela foi um episódio extremamente marcante para 
aquelas pessoas envolvidas diretamente num conflito 
entre o povo "sem-teto" e as autoridades do Estado, numa 
verdadeira guerra pelo controle de uma ilha de concreto 
que representava tudo para os que não tinham casa. Ainda 
assim, representou uma experiência considerada positiva 
para o movimento comunitário da cidade, como exemplo de 
resistência popular organizada; além disto, a ocupação 
das Malvinas pôde colocar a discussão a respeito do 
problema habitacional em Campina Grande, naquele 
momento, e expôs a maneira como os grupos políticos que 
estão ocupando o Estado se aproveitam ' dos recursos 
retirados dos salários dos trabalhadores em benefício de 
sua própria perpetuaçâfo enquanto vencedores. Da mesma 
forma, mostrou como os segmentos da população 
marginalizados economicamente, quando se organizam, 
conseguem, pelo menos, garantir minimamente aqueles 
direitos comuns a todos e desfrutadas por poucas.

Infelizmente, as questões que motivaram a 
ocupação das Malvinas ainda permanecem.

A falta de condições para que os assalariados 
possam adquirir uma moradia faz parte do cotidiano das 
cidades brasileiras e tem se agravado a cada dia. Faz 
parte dessa mesma problemática a questão da expulsão das 
populações camponesas para as cidades (problema que 
também afeta seriamente Campina Grande, conforme se 
observou em pesquisas anteriores), como também o fato 
concreto da existência da especulação imobiliária que 
"empurra" os conjuntas habitacionais destinados à 
população de baixa-renda para a margem do perímetro 
urbano, valorizando os loteamentos particulares; todos 
esses fatores são motivos de grandes transtornos para os 
moradores. Eles então tiveram que lutar com todas as 
armas disponíveis, inclusive para conseguir a 
infra-estrutura básica que era bastante precária em 
função, dentre outros aspectos, da distância que os 
separava dos demais bairros da cidade que acaba por 
encarecer todas as obras destinadas aos assalariados. 
Isto quer dizer, em outras palavras, que os recursos dos 
trabalhadores são gastos também para valorizar as áreas 
estratégicas da cidade, cujos terrenos pertencem a 
grupos ligados às administrações públicas. é curioso 
perceber que até mesmo as reivindicações populares de 
certa forma lhes são benéficas, por mais contraditório 
que aparentemente possa parecer.
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0 objetivo dessa monografia, afinal, nâo era 
apontar a solução para o problema das carências urbanas, 
nem tampouco demonstrar que a experiência dos ocupantes 
das Malvinas deveria ser tomada como um modelo a ser 
seguido pela população "sem-teto" da cidade. Apenas 
concluímos que o processo de ocupação das Malvinas e de 
organização espontânea e coletiva de seus moradores foi 
como uma "explosão" de uma população da cidade para que 
se exercesse plenamente a cidadania, num momento 
histórico específico em que a cidade de Campina Grande 
atravessava uma grave crise sócio-econômica.

Por fim, consideramos que esse acontecimento 
pode ser encarado como uma herança de obstinação e 
resistência, onde o exercício da solidariedade marcou,
de forma 
cotidiana

até então 
dos homens e

inédita em Campina Grande, 
mulheres que o protagonizaram

o
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